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1.  RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Nilton Cesar dos Santos solicita que seu diploma de Eletricista de Manutenção e Instalador seja submetido a processo de equivalência de estudos junto a instituição reconhecida que ministre  curso na área.

A equivalência está sendo requerida pela Prefeitura Municipal de Diadema como condição para empossar o requerente no cargo de Eletricista, conquistado em concurso público no qual foi aprovado em 11º lugar. Cabe mencionar que o edital do concurso exigia escolaridade em nível de 4ª série do ensino fundamental. 

O requerente concluiu seu curso em 1989  na Escola Poliarte,  Núcleo de Ensino Profissional Livre, atualmente extinto. Conforme declaração da COGSP, a referida escola encontra-se registrada no (também extinto) Departamento de Ensino Profissional da Secretaria da Educação (fls. 03-04).

Em contato telefônico com a ATEB deste Colegiado o requerente informou que, além do curso, vem exercendo a profissão de Eletricista há 17 anos, tendo iniciado como aprendiz.  

Constam dos autos:

-  Diploma expedido pela Escola Poliarte.

- Declaração da COGSP atestando que a Escola Poliarte está registrada no livro EP-2, n.º 07-G, página 136 do extindo Departamento de Ensino Profissional da Secretaria de Educação.

- Certidão da Prefeitura do Município de Diadema atestando que o requerente foi aprovado no concurso para o cargo de Eletricista. 

1.2. APRECIAÇÃO

A propósito do pedido, convém mencionar a seguinte legislação:

  - Lei Federal N.º 9394/96, artigo 41 – “ O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos .”  (g.g.n.n.)

- Indicação CEE N.º 14/97, que acompanha a Deliberação CEE N.º 14/97: 

“ 3. A educação profissional básica (...) não está sujeita à regulamentação curricular, podendo ser oferecida de forma livre em função das necessidades do mundo do trabalho (...). Nada impede, entretanto, que eventualmente seja estruturada de forma que possa ser aproveitada, como crédito ou outra forma de equivalência, na educação profissional técnica. Em qualquer caso, poderá propiciar certificação de competências ou de qualificação profissional. (g.g.n.n.)

Resolução CNE/CEB N.º 04/99:

 Artigo 16 – “ O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.” 

Em vários Pareceres, como os de N.ºs 18/98, 396/99 e 595/99, este Colegiado autorizou a realização de semelhantes avaliações em instituições que mantenham o curso cuja certificação está sendo pretendida. 

No presente caso, sugere-se que este Colegiado autorize o SENAI a anallisar os documentos do requerente e, caso necessário, adotar procedimentos avaliatórios com vistas à certificação pretendida.

2. CONCLUSÃO

Autoriza-se o SENAI  a analisar a documentação de Nilton Cesar dos Santos e a adotar procedimentos de avaliação, de forma a certificar suas competências ou qualificação profissional e, se for o caso, expedir-lhe o certificado correspondente.

São Paulo, 21 de março de 2000

a) Consº Bahij Amin Aur

               Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, 22 de março de 2000.

a) Consª. Marta Wolak Grosbaum

        Vice- Presidenta da CEF
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